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TNEXTGTBILTDADE DE LTCTTAçÃO No jlLt2i2l
JUSTIFICATIVÂ

O Secretário de Cultura, Turismo e Eventos deste MunicÍpio, vêm, cm atêndlmênto ao
afi. 72, da Lei Federal n" 14133n021, apresentar iustificativa de inexigibilidade de licitaçáo para a
contÍetaÉo de show artístico de Thais Helena e Banda, mediante seu representante exclusivo,
perEl aprêsentaçào no festival gospel alusivo ao aniversário da cidade, no dia 08/062024,
conforme o quanto disposto neste processo.

a:.
Para regpaldar a sua pretensão, trago aos autos do sobrêdlto pÍocêsro pcçâr

fundamentais: documênto de formalizaÉo de demanda, estudo técnico preliminar, projeto básico,
pêsqúsà dte mércado e mapa de apuraçáo, além da proposta de serviços e documentos hábeis de
quem se pretende contratar.

Em que pese a inviabilidade de competiÉo, ainda assim, é inexigível o Procêsso
Liêitatório, em razão dos requisitos, todos voltados para a pessoa do futuro contratado.

lnstada a mênifestar-me, apresento justiftcativa de inexigibilidade de licitaÉo suô
examine, o que faz nos seguintes têrmos:

A Lei no 14.í33, art. 73, ll dispóe, ,n verô,b:

"Art. 74. É inexigÍvel a licltagáo quendo invlávêl e competlçáo, âm
$pêcial nos casos de:
()
ll - contretaçáo de profissional do sêtor aítístlco, dlrctrmrnt ou
por meio de empresário exelusivo, desde que consagrado pela
crÍtice especializada ou pele opiniâo pública;
(.. )
§ 2' Para fins do disposto no inciso ll do c8put dê3t artigo,
considera-se empresário exclusivo a pesioa flsice ou jurÍdica que
possua. contrato, declqraÉo, carta ou outb documento que ateste
a exclusividade perÍhanente e contÍnua dé reptesentaÉo, no PaÍs
ou em Estado eSpeÇÍÍico, do profissional do setor artÍstico,
alastrada a possibilidade de Fontretaçáo dir€ta por inexigibilidade
por meio de empresário com representaçáo restrita a evento ou
local específico.'

Em seguida, o mesmo diploma legal estabelccc as condlÇÕcs íbrmâi! plra a
cbmposiÉo do prooesso para contrataÉo direta; Ei-las:

AÍ1.72. O procêsso de confataÉo direta, que compreende os
cesos de inexigibilidade ê de dispensa de licitaÉo, devêrá set
instruído com os seguintês documentos: l .
| - documento de formalizaÉo de demanda e, se fur o àso,
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência,
projeto básico ou projeto executivo;
ll - estimativa de despesa, que deverá ser oalculada na forma
estabelecida no ert. 23 desta Lei;
lll - parecer jurídico e pareceÍes técnicos, se fur o caso, que
demonsfem o atendimento dos requisitos exigidos:
lV - demonstraçáo da compatibilidade da previsâo de recuEos
orçainentários com o compromisso a ser assumido;
V : compovaçáo de que o contratado preenche os requisitos de
habilitiação e qualificâçáo mlnima necessáriâ;
Vl. razão da escolha do contratado; ;

Vll - justificativa de preço;

I
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Vlll - autorização da autoridade competente

, Sabe-se que o citado Municlpio de Japaratuba, por brça da sua natureza iurídica, se
sujeita ao Estatuto das LicitaÇÕes e Contratos.

É bem de perceber, todavia, que nem sempre é necessário, ou possÍvê|, instaurar-sê
um pmcêdimento licitâtório (o que ocone no presente caso). A regra é licitar, no entanto, a Lei no

14i$n021 excepciona casos em que esta é dispensável ou inexigÍvel.

A inexigibilidade de licitaçáo pressupõe uma situaÉo em que esta não é viável. Ou
sejê, a licitaÉo inexigÍvel é uma obrigaÉo, principalmente diante das circunstâncias do ceso
c,oncreto e da altivez dos bens jurÍdicos a serem protegidos.

Assim, como se observa, a lei que rege as licitações e contratos administrativos
estab6l€ce critérios objeüvos para a contraÉo diretr. E é sob a óptica dêsses critérios
infÍaconstilucionais que demonstrarei a situaÉo de inexigibilidade de licitaÉo que ora se
apresenta. .

.Analisando-se, ago@, pai passu, os requisitos exigidos pera se configurar c
inexigibilidadê, além da inviabilidade de competiÉo, veem-se que o artista que se píetende
contratar: Benda Fonozâo Argolão de Ouro, preenche o mesmo, conforme a documentaçáo
apresentada.

Assim, de ceda um dos requisitos preestâbelecidos, temos:

> Que o objeto da contrataçáo seja o serviço de um artistra profissional - A Lei no

6.533r/8, em seu ert. 20, assim define o arlista:

"Art.2o - Pare os efeitos desE lei, é considerado:
. I - Artistr, o pÍofissional que'cria, interpretâ ou executa obra de

caráteq cultural de qualquer natureza, para efeito de exibiÉo ou
divulgdÉo pública, através de meios de comunicaÉo de massa

Assim, o prôÍssional, no c€lso em telg: Thais Helena e Banda - Artista que canta
cançôes do ritmo gospel. Em que pese o hto dessa Lei ser de 1978, onde só eram rêconhecidos
como ârtistas Diretor de Teatro, Coreógrafo, Profes6or de Arte Dramátice, ou outros cursos
semelhantes, ou profissionals de 20 Grau de Ator, ContrarÍêgra, Cenotécnico, Sonoplaste, ou
outras sàmelhantes (ex vi do art. 7o), ainda assim, no inciso lll do mesmo artigo, de forma bastante
vaga, reconhecêu, também, coíno profssional artístico, outras categoÍias, conquanto possuÍssem
atestado de capacitaÉo profissional brnecido. pelo Sindicato repÍesentativo das categorias
píofissionais. Entretanto, a Lei de Licita@es e Contratos, ampliando êssa exegêsê, em sua
redaçâo, estabeleceu a contratrÉo de'p,ofissional dê qualquer setor aftÍsÍ,'co", enquadrando-se,
desta fonna';d::::;:'."::,"^" 

e Banda é reconhecida n""ion"rr"nt", ampramente ditundida
através das plataÍormas de mídia, citando algumas delas tem-se: youtube, spotiry, sua música,
amazon music, deezer, dentre outras.

> Que soia Íelta dirêtamênte ou atrayés de empresário excluslvo - A contrataÉo sê
daÉ através de empresário exclusivo para a realizaÉo desse espetáculo, qual seja:
JOSÉ AILTON DA SILVA,' inscritr no CNPJ no 52.ffi.22üOO01-75, consoante
documentaçáo aprêsentada. Ademais, como o ptoduto da contratação se concrêtiza num
objeto material (realizaÉo de shows), este MunicÍpio irá obt+lo como resultado direto do
contrato. Jorge Ulisses Jacoby Femandes nos ensina que ?ão há nênhuma exuência
sobre o meio de demonstrar a exclusividade, sendo acerta noÍmalmente a declaração feita
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pelo ptúpio arti$a de que determinada pessoa é seu agente exclusivo"t. Dessa brma,' dispensamos maiores comentários a respeito, ante a clarêza cristaline da contrataÉo.

D Que o contratado seja consagrado pêla cÍftlcâ espocializâde ou pele oplnllo
pública - a Thais Helena e Banda já é reconhecida nas regiôes Norte e Nordeste. Novamente,
Jorge Ullsses Jacoby Femandes, por excelência, esclarecê.nos:

"Já bi questionado, em sêminário promovido pelo Centro
Brasileiro para FormaÉo Polítice, se o Íato notório da
consagraçáo pela opinião públicâ nêcessitr ser demonstrado nos
autos. É óbvio que náo se pretende que o agente façâ iuntrr
centenas de recortes de jornais, por exemplo, sobÍe o artistra, mas
que indique sucintamente por quê se convencêu do atêndimênto
desse requisito para promover a confataçáo direta, como citar o
número de discos gravados, de obres de arte importentes,
reÍerência a dois ou três famosos eventos." 2

Merçal Justen Filho, também nêsse sentido:

"A exigência da consagraçáo perante a crítica ou a opiniâo públic€
destina-se a evitar comparações arbitrárias. A Lei admite a
possibilidade de contraposiÉo entÍe a ophiáo da crÍüca
especializada e a opinião pública. Basta uma das duas hipótese3
para autorizar a contÍataÉo. Em qualquér caso, o dispositivo deve
ser interpretalo de modo coerente com a natureza do interesse
público." s

I Nesse sentido, todàs êssas recomendaçô€s foram devidamente cumpridas

. Devemos, ainda, encarar a questáo da pretendida contrataçâo em dois pontos
básicos e cruciais: ser estabelecida exelusi\ramante à luz do interesse público e visar à realizagão
do bem corTum. E, as§im, podemos constatar, .hialinamentê, lue ambos'se.fazem presentes no
obieto da contrataçáo, pois o fim ao qual se desüna a oontr?taçáoi qual seja a realizaÉo de um
show dessa màgnitude, com pÍofissional dessé quiláe, em comemoraçáo eo tradicional festival
gospel alusivo ao anlversário da cidade, possui, eÍninentemqnte, interêsse público, haja vistr
que a manutençáo de tal evento implica diretamente na' continuidadê e brtalecimento da história
cultural do MunicÍpio, que por sua vez destace-se no cenário estadual pele celebraÉo de suas
manifesteçôes festivas e culturais, certamente uma das mais importantes no cenário do de sêu
celendáío 

.cultural, 
ofÇrecêndGa como um presente aos munÍcípes, no intuito de enriquecer e

fortalecer suas raÍzes culturais, além de atrair turistas de eventos, e propiciando a divulgaçáo da
imagem da cidadê e suas potencialidades turÍsticas, indubitavelmente, sáo, eminentemente, de
interesse público e, ainda, visam à realizaÉo do bem comum, através do encontro e
confraternizaçáo da populaÇáo em datr fflo signiÍicativa, e essa melhoria se refletirá na sociedade,
etravés do potencial desenvolvimento do comércio local durante o perÍodo festivo, para aquêles
que aqui vivem e que aqui vísitam, gerando recursos para o MunicÍpio e atuando como bnte
geradora de empÍego e renda para a populaçáo

' Outrossim, é do conhecimento de todos os munícipes, que a aludida bstividade faz
parte do celendário cultural do Municlpio de Japaratuba, o que nos impulsionou a dar continuidade
a esse evento.

I
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1 Ob. cit.
2 Ob. cit.
3 Ob. cit.

Jorge Ulisses Jacoby Femandes, por excelência, esclarecc.nos:
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"Pode a AdministreÉo necessiter promover a contrataçáo dirêà,
hipótese restrita, ditade pelo interesse público.
Nesse caso, nâo deve ser olvidado que a individualidade da
pÍoduçáo artísüca acaÍreta, em regra, a inviebilidade de
competiÉo. É justamente a ausência de paÉmetÍos quê asseguÍe
a criatividade humana." a

Marçal Justen Filho, com lapidar clereza, assêrê:

"Portantq somente quendo sê fizer necessária a contrataÉo do
profissionais para desenvolvimento de atividades de satishgáo do
interessê público é que sê poderá aplicâr o dispositivo."

E, nesse diapasáo, complementa:

"A atividade artística consiste na emanaÉo
personalidade e da criatividade humanas. Nesse
impossÍvel verificar-se identidade de atuaçôes." s

direta da
medida é

Vencidos os requisitos necessários para uma contrataçâo diÍeta nos moldes do art.
74, ll da Lei n' 14.133/2021, veiamos, agora, as condiçóes formais para a composiÉo do
processo de inexigibilidede de licitaçáo, nos termos do eí..72, incisos I a Vlll do mesmo
dispositivo:

' l. - Documento de formalizaÉo de demanda e, se br o easo, crtudo têcnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básicorou projeto exêcutivo: conforme já
mehcionado. antenormente, para a instruÉo do processo Íoram elaborados DFD, ETP e Projeto
Básico, portanto, cumprido o requisito;

,

' Il - Estima$va de despesa, que deveÉ ser calculade na Íorma estabelcclda no art.23,
da'Lei 14.13312021: estê requisito foi cumprindo ainda ne elaboraÉo do ETP, onde fora realizada
ampla pesquisa na intêmet, onde constatou-se que o valoÍ a ser contratado esÉ plenamente
compatÍvel cÁm o praticado no mercado: t

lll - Par€cer jurÍdiep e pareceÍes técnicos, se for o câso, quê dêmonstÉm o
atendimento dos roquisitos exigidos: toda documentaÉo anterior a esta etapa pa$ou por análise
do Controle lntemo, que opinou pela continuidadé do processo; a análise do jurídico se dará mais
adiante, após a mnfecçáo da minuta de contrato;

lV - Demonstraçáo da compatibilidade da previsáo de recursos oÍçamentários com o
compromisso a ser assumido: também compóe o processo o documento de SolicitraÉo de
Despesa e Reserva dê Seldo, cujo garante, através de bloqueio no sistema de gesulo utilizado, o
crédito orçâmentário pertinente à despesa planejada; e, em compleÍnento a estê, também foi
juntrda a DeclaraÉo de lmpacto Orçamentário, cuja dêmonstra a relevância desta contrataçáo
em relaçáo ao orçamento totial do órgáo. Esses documentos, de Íorma complementar entre si, são
plenamente satisfatórios a este requisito:

V - ComprovaÉo de que o contrata'ào preenche os requisitos de habilitaçáo e
qualificaçáo mÍnima necessária: tode a documentaÉo apÍesentada pela proponente estiá
compatível com o que foi pontuado no projeto básico, que por sua vez, tão somente replicou o
disposto no ert. 62, da Lei n' 14.13312021;

a Ob. clt.
s rn Justen Fllho, Marçal. Comentárlos à Lel de Llcltações e Contratos Admlnlstratlvos.
Dialética.
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Vl - Razáo da escolha do contratado: a escolha do artistia, por consequbncia,
representada pela JOSÉ AILTON DA SILVA, náo foi contingencial. Prende-se ao tato de que ela
enquadra-se, perbitamente, nos dispositivos enumerados na Lei de Licitâçóes e Confatos,
consoante o já exaustivamente demonstrado acima, como anditio sine qua non à contrataÉo
direte. Cebe, ainda, reiterar que o serviço a ser executado é singular, não permitindo, assim,
comparações, por ser, também, individualizado e peculiarizado, de acordo com cada profissional,
pois, como bem obtempera o Proí Jorge Ulisses, "fodo profrssional é singular, posfo guo esse
atibuto é própio da natureza humana", sendo que o profissional a ser contratado possui
experiência nesse campo, além da exclusividade com a empresa suso aludida;

Vll - Justificativa de preço: conbrme se pode constatar ahvés da confrontâÉo dos
valores cobrados anteriormente, ainda que individualizado o serviço, e da proposta apresentada
pela JOSÉ ALTON DÂ SILVA para esse show, verifica-se hcilmente ser este competÍvel com os
praflcados no mercado;

Vlll - autoÍização da autoridede competente: apÍesentada toda a demenda enterior à
autoridade máxima do órgáo, este opinou por autorizar, conbÍme insta nos autos.

' Vencidos os requisitos de fundamentaÉo e de Íormalizaçâo, hz-se necessário
analisar os demais pontos, a exemplo da condiçâo de pagamento.

Neste sentido, vejamos o que rêza o art. 145, §1o, da Lei no 14.13312021:

Art. 145. Nâo será permitido pagemento antecipado, parcial.ou
total, relativo a parcelas contratuais vinculedas ao fornecimento de
bens, à execuÉo de obras ou à prestaçâo de seNiços.
§ ío A antecipaÉo de pagamênto somente seÉ permitida se

' propiciar sensÍvel economie de recursos ou se rêpresentar
condiÉo indispensável paÍa a obtenÉo do bem ou para a
prestaçáo do serviço, hipótesç que dêverá ser previamente
justificada no processo licitatório e expressamente prevista no

. edital de licitaçáo ou inshlrnento brmal de contratâÉo dirêta..t
Nesse sentir, apesar de os artigos 62 e seguióte3 da lei no 4.3à/64 disciplinarem o

passo a passo ga'a tealizaçâo do pagamento, o art. M5, §1o, da lei no 141!3n021 estabelece
uma possibilidade êxcêpcional de adiantamento do pagàmênto. E, ainda, em seu art. 189, previu
que serâo aplicados a este Lei às hiÉteses previstas ne legislaÉo que feçam refeÉncia expressar
à Lei no 8.666. de 21 de unhode 993. à Lei no 10.520. de 1.7 de iulho de 2002. e aos arts. ío â
47-A da Lei no 12.462. de 4 de aqosto de 201 1

. Pois bem, de acordo com a Decisáo TC No 1975, Processo TC no 000í992017, em
resposta à consultia promovida pêlo municÍpio de ltabaiana na í'Sessáo Extraordinária do Pleno
de 14 de junho de 2017, decidiu que:

"ESCLAREÇA-SE ao Consulente que é possível a antecipaÉo de
pagamentos ebtuados pela AdministraÉo Pública, de forma
excepcional, para contratações de artisEs consagrados a que
alude o art. 25, lll, da Lei n. 8.666/93, desde que haja a
previsibilidade no edital e contrato ou nos instrumentos oue
brmalizam a contratacáo direta, rnediante oêrecimento de
indisoensáveis oarantias ou cautelas, efetivas e idôneas, com
clara indicacâo de oue esta seria a única forma de viabilizar a
referida contratiacão, para que não se consütua indiscriminado
privilégio contratual em hvor de determinado sêgmento
empresarial, dêvendo o oestor avaliar e iustificer a necessidadê. a
oDortunidade. as reqras de rcádo e e ventaoêm Dere e
Administracáo em antecioar dito oaoamento e até oue percentual
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antecipar. tudo isso sob o iuloo da sua discricionariêdade 6
resoonsabilidade oessoal". Aprovado por unanimidade. (sem
destaques no originel)

Mais adiant€, estâ egrégia corte sedimentou esse êntendimcnto rtrevés do OíÍcio
Circular no 03/20í 7/GP/DITEC, publicado em 21 l'l 1 12017.

lsto posto, cabe ressaltar que em sua proposta, a ofertente condiciona a rêalizaÉo
do pagamento I ser executado em duas parcelas iguals, onde a primeira deve ser cumprida antes
da aprêsentaÉo, e, a segunda após a data do evento, algo completamente plausível, visto a
considerável mobilizaçáo de máo de obra própria pãra realizeÉo do show além de outras
despêsas que acabam por elever o custo operacional, a exemplo de: elimentrçáo, hospedagem,
translado, e, obviamente, cachês.

Em análise ao pedido, visto que há previsâo legal, bem como permissividade pêlog
órgâos de controlê, desde que, por óbvio, observadas as condicionantes, sê mostre
completamente ecêitável a antêcipação de pagamento para os cesos como este em tela,
mormente, porque o artista que se pretende cohtratar é hoiê, inmntestavelmente, rebrência
regional, de6tacando-se que no contexto de sua caÍreira não há histórico de inexecuçâo de shows,
sem justa motivaçâo.

Por fim, diente da fundamentâÉo fático-jurídica, e

Consicf,rundo a tradicional festival gospel aluslvo ao ônlversárlo da cldadê,
conhecida em toda a região; ]

Considerando a necessidade de se comemorar evento ülo especiel, iá enraizado na
cultura desta localidade;

Considerando que I realizeÉo des shows para a comemàraçáo dê33e evcnto é algo
de sume importância; .t

. Considerando que o Município dé Japaratuba nâo pode deixar de paÍticipar,
ativamente, das comemoragóes alusivas às manifustaçôes cutfulais e Estivas tradicionais do
Municlpio:

Considenndo, que I reâlizáÉo de tal evento sempre contou com total envolvimênto
da Administraçáo;

Considenndo, ainda, que a rcalizaÉo do evento, ê de inteÍrssê pübllco, pol!
fomenta a manutençáo da cuttura, bem como o turismo e o comércio local;

o
Considdando, por fim, que a banda musicâl constante da proposta de preço, como é

do conhecimento de .todos, integra modalidade de grupo popular, cuio êstilo é diverso.
lndubitavelmente, este requisito dispênsa maiores comentários, pois, pelo que toda humanidade é

r sÉbedora de que 'música é arte', pouco importando a sua espécie, desdê que respeitados a moral
e os bons costumes.

' Portanto, vencidos todos os requisitos elencados na legisleÉo em vigor, repontia
extr.eme de dúvidas, que a situaÉo que se nos apresenta, conforme aqui intensiva e
extênsivâmente demonstrada é, tipicamente, de lnexigibilidade de Licitaçáo.

1
PeÍlaz a presente inexiglbilidade o valor total R$ 20.000,00 (vintê mil reais), sendo

quÇ as despesas dêconentes para contraÉo serâo por conta da seguinte classificaÉo
orç€mentária:

, I o U.O.: 02008 SecÍetaria Municipal de Cultura, Turismo e Eventos
I . AÇáo: 2028 lncentivo a manibstaÇóes culturais
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. Elemento da despesa: 33903900 Outros serviços de terceiros - P. Jurídicâ

. Fonte de Recurso: 15000000 Recursos ordinários

As condições de pagamento devem seguir os termos dispostos em proposta e a
vigência contratual deve perdurar apenas o suficiente para que a contratada possa emitir sua
denadeira fatura, após a realizaÉo do show, propó+.se dia 1OlO6nO24.

Finalmente, porém náo menos importante, ex posistis, opino pela contratrÉo dirêta
dos serviços artÍsticos de Thais Helena e Banda, por intermédio da JOSÉ AILTON OA SILVA, sêm
o pÍecedente processo licitatório, ex vi do aft. 74, I, ctc ert. 72, incisos I a Vlll, todos da Lei no
14.13312021, em sua atual redaçâo.

Nada a ecrescer, submeto à autoridade superior para apreciaÉo e posterior
ratificeÉo desta, apó§ o que deverá ser publicada em sítio eletrônico oficial, em obediência m
parágrafo único do art. 72 da mesma norma jurÍdica suso aludida.

. Japaratuba/sE, 05 de Junho de 2024.

LUIZ FERNANDO DOS REIS ALCANTARA'
. Secretário de Cultura, Turismo e Eventos
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